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COMO PASSAR EM CONCURSOS PÚBLICOS

Bem-vindo à sua jornada de preparação para concursos públicos! Sabemos que o 
caminho para a aprovação pode parecer longo e desafiador, mas com a estratégia certa e 
um planejamento adequado, você pode alcançar seu objetivo. Nesta seção, oferecemos um 
guia abrangente que aborda todos os aspectos essenciais da preparação, desde a escolha 
do concurso até a aprovação final.

PLANEJAMENTO DE LONGO PRAZO
O sucesso em concursos públicos começa com um planejamento bem estruturado. Aqui estão 

algumas dicas para ajudar você a dar os primeiros passos:

▪ Escolha do Concurso Certo: Identifique qual concurso é mais adequado para 
o seu perfil e seus objetivos de carreira. Leve em consideração suas habilidades, 
interesses e as exigências do cargo.

▪ Cronograma de Estudos: Crie um cronograma que distribua o tempo de estudo 
de forma equilibrada entre todas as disciplinas. Considere o tempo disponível até a prova e 
estabeleça metas de curto, médio e longo prazo.

▪ Definição de Metas: Estabeleça metas claras e alcançáveis para cada etapa da sua 
preparação. Por exemplo, dominar um tópico específico em uma semana ou resolver um 
número determinado de questões por dia.

ESTRATÉGIAS DE ESTUDO
A forma como você estuda é tão importante quanto o conteúdo que você estuda. Aqui estão algumas 

estratégias eficazes:
▪ Leitura Ativa: Leia o material com atenção e faça anotações. Substitua a leitura passiva 

por uma abordagem mais interativa, que envolva a síntese do conteúdo e a criação de 
resumos.



▪ Revisão Espaçada: Revise o conteúdo de forma sistemática, utilizando intervalos regulares 
(dias, semanas e meses) para garantir que a informação seja consolidada na memória de longo 
prazo.

▪ Mapas Mentais: Use mapas mentais para visualizar e conectar conceitos. Esta 
técnica facilita a compreensão e a memorização de tópicos complexos.

▪ Gerenciamento de Diferentes Disciplinas: Adapte suas 
técnicas de estudo para lidar com diferentes tipos de 

disciplinas, como exatas, humanas ou biológicas. 
Cada matéria pode exigir uma abordagem 

específica.
GESTÃO DO TEMPO
Uma das habilidades mais cruciais 

para quem estuda para concursos é a capacidade 
de gerenciar o tempo de forma eficaz:

▪ Divisão do Tempo: Divida seu tempo de estudo 
entre aprendizado de novos conteúdos, revisão e prática de 
questões. Reserve tempo para cada uma dessas atividades em seu 
cronograma.

▪ Equilíbrio entre Estudo e Lazer: Para manter a produtividade, é essencial 
equilibrar o tempo dedicado aos estudos com momentos de descanso e lazer. Isso 
ajuda a evitar o esgotamento e a manter a motivação alta.

MOTIVAÇÃO E RESILIÊNCIA
Manter a motivação ao longo de meses ou até anos de estudo é um dos maiores desafios. Aqui estão 

algumas dicasvpara ajudá-lo a manter-se firme:

▪ Superação da Procrastinação: Identifique os gatilhos que levam à procrastinação e crie 
estratégias para enfrentá-los, como dividir tarefas grandes em etapas menores e mais gerenciáveis.

▪ Lidando com Ansiedade e Estresse: Utilize técnicas de relaxamento, como meditação, 
exercícios físicos e pausas regulares, para manter o bem-estar mental e físico.V

▪ Manutenção da Motivação: Defina pequenas recompensas para si mesmo ao atingir suas 
metas. Lembre-se constantemente do seu objetivo final e das razões pelas quais você decidiu se 
preparar para o concurso.

À medida que você avança nessa jornada desafiadora, lembre-se de que o esforço e a dedicação que 
você coloca nos seus estudos são os alicerces para o sucesso. Confie em si mesmo, no seu processo, e 
mantenha a perseverança, mesmo diante dos obstáculos. Cada pequeno passo que você dá o aproxima do 
seu objetivo. Acredite no seu potencial, e não se esqueça de celebrar cada conquista ao longo do caminho. 
A Editora Solução estará com você em cada etapa dessa jornada, oferecendo o apoio e os recursos 
necessários para o seu sucesso. Desejamos a você bons estudos, muita força e foco, e que a sua 
preparação seja coroada com o sucesso merecido. Boa sorte, e vá com confiança em direção ao seu 
sonho!

Bons estudos!
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A compreensão e a interpretação de textos são habilidades essenciais para que a comunicação alcance seu 
objetivo de forma eficaz. Em diversos contextos, como na leitura de livros, artigos, propagandas ou imagens, 
é necessário que o leitor seja capaz de entender o conteúdo proposto e, além disso, atribuir significados mais 
amplos ao que foi lido ou visto. 

Para isso, é importante distinguir os conceitos de compreensão e interpretação, bem como reconhecer que 
um texto pode ser verbal (composto por palavras) ou não-verbal (constituído por imagens, símbolos ou outros 
elementos visuais).

Compreender um texto implica decodificar sua mensagem explícita, ou seja, captar o que está diretamente 
apresentado. Já a interpretação vai além da compreensão, exigindo que o leitor utilize seu repertório pessoal e 
conhecimentos prévios para gerar um sentido mais profundo do texto. Dessa forma, dominar esses dois proces-
sos é essencial não apenas para a leitura cotidiana, mas também para o desempenho em provas e concursos, 
onde a análise de textos e imagens é frequentemente exigida.

Essa distinção entre compreensão e interpretação é crucial, pois permite ao leitor ir além do que está explí-
cito, alcançando uma leitura mais crítica e reflexiva.

▸ Conceito de Compreensão
A compreensão de um texto é o ponto de partida para qualquer análise textual. Ela representa o processo 

de decodificação da mensagem explícita , ou seja, a habilidade de extrair informações diretamente do conteúdo 
apresentado pelo autor, sem a necessidade de agregar inferências ou significados subjetivos. Quando com-
preendemos um texto, estamos simplesmente absorvendo o que está dito de maneira clara, reconhecendo os 
elementos essenciais da comunicação, como o tema , os fatos e os argumentos centrais.

A Compreensão em Textos Verbais
Nos textos verbais , que utilizam a linguagem escrita ou falada como principal meio de comunicação, a com-

preensão passa pela habilidade de ler com atenção e reconhecer as estruturas linguísticas. Isso inclui:

– Vocabulário : O entendimento das palavras usadas no texto é fundamental. Palavras desconhecidas po-
dem comprometer a compreensão, tornando necessário o uso de dicionários ou ferramentas de pesquisa para 
esclarecer o significado.

– Sintaxe: A maneira como as palavras estão organizadas em frases e parágrafos também influencia o pro-
cesso de compreensão. Sentenças complexas, inversões sintáticas ou o uso de conectores como conjunções 
e preposições requerem atenção redobrada para garantir que o leitor compreenda as relações entre as ideias.

– Coesão e coerência: são dois pilares essenciais da compreensão. Um texto coeso é aquele cujas ideias 
estão bem conectadas, e a coerência se refere à lógica interna do texto, onde as ideias se articulam de maneira 
fluida e compreensível.

Ao realizar a leitura de um texto verbal, a compreensão exige a decodificação de todas essas estruturas. 
É a partir dessa leitura atenta e detalhada que o leitor poderá garantir que absorveu o conteúdo proposto pelo 
autor de forma plena.

A Compreensão em Textos Não-Verbais
Além dos textos verbais, a compreensão se estende aos textosnão-verbais , que utilizam símbolos, ima-

gens, gráficos ou outras representações visuais para transmitir uma mensagem. Exemplos de textos não-ver-
bais incluem obras de arte, fotografias, infográficos e até gestos em uma linguagem de sinais. 
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O conjunto dos números reais, representado por R, é a fusão do conjunto dos números racionais com o 
conjunto dos números irracionais. Vale ressaltar que o conjunto dos números racionais é a combinação dos 
conjuntos dos números naturais e inteiros. Podemos afirmar que entre quaisquer dois números reais há uma 
infinidade de outros números. 

R = Q ∪ I, sendo Q ∩ I = Ø ( Se um número real é racional, não irracional, e vice-versa).

Entre os conjuntos números reais, temos:

R*= {x ∈ R│x ≠ 0}: conjunto dos números reais não-nulos.

R+ = {x ∈ R│x ≥ 0}: conjunto dos números reais não-negativos.

R*
+ = {x ∈ R│x > 0}: conjunto dos números reais positivos.

R- = {x ∈ R│x ≤ 0}: conjunto dos números reais não-positivos.

R*
- = {x ∈ R│x < 0}: conjunto dos números reais negativos.

Valem todas as propriedades anteriormente discutidas nos conjuntos anteriores, incluindo os conceitos de 
módulo, números opostos e números inversos (quando aplicável).

A representação dos números reais permite estabelecer uma relação de ordem entre eles. Os números 
reais positivos são maiores que zero, enquanto os negativos são menores. Expressamos a relação de ordem 
da seguinte maneira: Dados dois números reais, a e b, 

a ≤ b ↔ b – a ≥ 0

Operações com números Reais
Operando com as aproximações, obtemos uma sequência de intervalos fixos que determinam um número 

real. Assim, vamos abordar as operações de adição, subtração, multiplicação e divisão. 
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As regionalizações do território brasileiro1

A regionalização pode ser entendida como a divisão de um território em áreas que apresentam caracte-
rísticas semelhantes, de acordo com um critério preestabelecido pelo grupo de pessoas responsáveis por tal 
definição: aspectos naturais, econômicos, políticos e culturais, entre tantos outros.

Portanto, regionalizar significa identificar determinado espaço como uma unidade que o distingue dos de-
mais lugares o seu redor.

A divisão de um território em regiões auxilia no planejamento das atividades do poder público, tanto nas 
questões sociais quanto econômicas, já que permite conhecer melhor aquela porção territorial.

O governo e as entidades privadas podem executar projetos regionais, considerando o número de habitan-
tes de cada região, as condições de vida de sua população, as áreas com infraestrutura precária de abasteci-
mento de água, esgoto tratado, energia elétrica, entre outros.

Os Critérios de Divisão Regional do Território
O Brasil é um país muito extenso e variado. Cada lugar apresenta suas particularidades e existem muitos 

contrastes sociais, naturais e econômicos.

Como cada região diferencia-se das demais com base em suas características próprias, a escolha do crité-
rio de regionalização é muito importante.

Um dos critérios utilizados para regionalizar o espaço pode ser relacionado a aspectos naturais, como clima, 
relevo, hidrografia, vegetação, etc.

A regionalização também pode ser feita com base em aspectos sociais, econômicos ou culturais. Cada um 
apresenta uma série de possibilidades: regiões demográficas, uso do solo e regiões industrializadas, entre 
outras.

As Regiões Geoeconômicas
A fim de compreender melhor as diferenças econômicas e sociais do território brasileiro, na década de 1960, 

surgiu uma proposta de regionalização que dividiu o espaço em regiões geoeconômicas, criada pelo geógrafo 
Pedro Geiger.

Nessa regionalização, o critério utilizado foi o nível de desenvolvimento, características semelhantes foram 
agrupadas dentro da mesma região. De acordo com esse critério, o Brasil está dividido em três grandes regi-
ões: Amazônia, Nordeste e Centro-Sul, como pode observar-se no mapa a seguir.

1  FURQUIM Junior, Laercio. Geografia cidadã. 1ª edição. São Paulo: Editora AJS, 2015.
TERRA, Lygia. Conexões: estudos de geografia geral e do Brasil – Lygia Terra; Regina Araújo; Raul Borges 

Guimarães. 2ª edição. São Paulo: Moderna, 2013.
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Marcos Legais da Educação Infantil no Brasil
A educação infantil é a primeira etapa da Educação Básica e tem sido objeto de diversas regulamentações 

no Brasil, garantindo que as crianças tenham acesso a um ensino de qualidade desde os primeiros anos de 
vida. A construção do arcabouço legal dessa etapa se consolidou ao longo das décadas, com normas que 
asseguram direitos, estabelecem deveres do Estado e orientam a implementação de políticas públicas.  

▸Constituição Federal de 1988  
A Constituição Federal de 1988 representa o marco fundamental para a educação infantil no Brasil. Com a 

promulgação dessa Carta Magna, a educação passou a ser reconhecida como um direito social e um dever do 
Estado.  

O artigo 205 estabelece que a educação é direito de todos e dever do Estado e da família, devendo ser 
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade. No que se refere especificamente à educação 
infantil, o artigo 208, inciso IV determina que é dever do Estado garantir a educação infantil, em creche e pré-
escola, às crianças até 5 anos de idade.  

Além disso, o artigo 211 define que os municípios são os principais responsáveis pela oferta da educação 
infantil, enquanto estados e União devem atuar de maneira colaborativa para o financiamento e a estruturação 
dessa etapa do ensino.  

Com a Emenda Constitucional nº 59/2009, houve uma alteração relevante: a obrigatoriedade da educação 
básica foi ampliada para crianças a partir dos 4 anos de idade, tornando a matrícula na pré-escola compulsória.  

▸Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA)  
O Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/1990) reforça os direitos educacionais das crianças e 

estabelece diretrizes para sua proteção integral.  

No artigo 53, o ECA assegura à criança o direito à educação, visando ao desenvolvimento integral, preparo 
para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho. Além disso, o artigo 54, inciso IV, reforça o dever 
do poder público de garantir atendimento em creche e pré-escola às crianças de 0 a 5 anos de idade.  

Outro ponto relevante é o artigo 4º, que estabelece a prioridade absoluta na formulação e execução de 
políticas públicas voltadas ao público infantil. Isso significa que a educação infantil deve ser um dos principais 
focos das ações governamentais.  

O ECA também prevê mecanismos de responsabilização caso o Estado não cumpra suas obrigações, 
garantindo que o direito à educação infantil seja efetivamente assegurado.  

▸Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) – Lei nº 9.394/1996  
A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) é o principal instrumento normativo que regulamenta 

o funcionamento do sistema educacional brasileiro.  

A educação infantil é definida pela LDB como a primeira etapa da Educação Básica, tendo como finalidade o 
desenvolvimento integral da criança em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social. Entre os principais 
dispositivos dessa lei, destacam-se:  

▪ Artigo 29: Define a educação infantil como a primeira etapa da educação básica, destinada ao 
desenvolvimento integral da criança até 5 anos de idade.  

▪ Artigo 30: Estabelece que a educação infantil será oferecida em creches (0 a 3 anos) e pré-escolas (4 e 
5 anos).  

▪ Artigo 31: Determina que a avaliação na educação infantil deve ser feita de forma qualitativa, sem retenção 
ou reprovação, considerando o desenvolvimento da criança ao longo do processo de aprendizagem.  


